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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2º Gpt E 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ANEXO II - Projeto Básico nº 02/2021 – Cia E Eqp Mnt / SAM 

(Processo Administrativo n.° 64045.006469/2021-51) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de locação de veículos, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

DE 
VEÍCULOS 

QUANTIDADE 

DE DIÁRIAS 

VALOR UNITÁRIO 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

VALOR TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

1 

Locação de veículos de qualidade 

igual ou superior ao sedã de motor 
1.8 cilindradas, câmbio manual ou 
automático, mínimo de 4 (quatro) 

portas, capacidade para 5 pessoas, 
com ar-condicionado e direção 
hidráulica, vidros e travas elétricas, 

“airbag”, rádio/USB, sem motorista, 
diária sem limite de quilometragem, 
máximo de 2 (anos) de fabricação; 

Seguro total com franquia inclusa 
na composição do valor na diária 
(cobertura contra incêndio, roubo, 

furto e colisão), bem como contra 
terceiros (cobertura total e integral, 
física e material), e outros encargos 

necessários à execução dos 
serviços e assistência técnica de 
24hs, licenciamentos regulares, 

lavagem e limpeza interna e 
externa do veículo por ocasião da 
entrega a contratante. Aceita-se até 

12% de uma variação menor no 
item motor, desde que não 
comprometa desempenho e 

legislação vigente e com anuência 
e aquiescência do contratante no 
momento da proposta. 

4014 Diária 5 5 R$ 2557,80 R$ 12.789,00 

 

1.2. O objeto da cotação eletrônica tem a natureza de serviço comum de natureza não 

continuada. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário. 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 5 (cinco) dias. 

1.6. No momento da efetivação do lance as empresas deverão enviar nas descrições dos veículos 

ofertados informações claras e completas sobre o real carro a ser ofertado, evitando assim a 

cópia literária dos termos técnicos do edital, tomando especial atenção a(s) marca(s) e o(s) 

modelo(s), ano (os), bem como as especificações exigidas neste projeto básico. 
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1.7. A presente contratação constitui-se como atividade de custeio previsto na Portaria 

MPOG nº 249, de 13 de junho de 2012. 

1.8. Após ser convocada a empresa terá um prazo de 2 (duas) horas para o envio da 

proposta. O não envio no prazo estabelecido neste Projeto Básico estar sobe pena de 

desclassificação. 

1.9. O período de locação dos veículos é de 5 (cinco) diárias, com entrega pela 

contratada no dia 05 de dezembro de 2021 às 16:00h e devolução no dia 10 de 

dezembro de 2021 as 16:00h com tolerância de 2 (duas) horas. 

1.10. Os veículos ofertados devem utilizar gasolina, óleo diesel ou flex. 

1.11. Os Veículos devem ser entregues na cidade de Rio Branco – AC. 

1.12. A formalização da proposta deverá conter todas as informações dos veículos 

ofertados como modelo, marca, acessórios seguros e outros. 

 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico 

e deste Termo de Referência. 

2.2. O 7º Batalhão de Engenharia de Construção recebeu a demanda da contratação através do 

Ofício nº 30315DIENG/DPCN/SG-MD, onde solicita apoio ao Comando Militar da Amazônia, 

para locação de veículos onde será utilizado no Estado do Acre para realizar viagens do 

Projeto Calha Norte no período de 05 à 10 de dezembro de 2021. 

2.3. O Exército Brasileiro tem como tarefas principais no Projeto Calha Norte a implantação de 

infraestrutura básica nos municípios da região de fronteiras, implantação de unidades 

militares, conservação de rodovias, manutenção de pequenas centrais elétricas e 

manutenção da infraestrutura instalada nos Pelotões Especiais de Fronteira. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. Com a contratação do presente Projeto Básico os militares do Projeto Calha Norte 

poderá realizar viagens por meio rodoviário aos municípios do estado do Acre como Acrelândia, 

Epitaciolândia, Brasiléia, Sena Madureira e Manoel Urbano, onde estão previstas vistorias de 

obras cujos valores ultrapassam R$ 15,6 milhões.  

3.2. A execução dos alugueis dos veículos está sendo adquirida por intermédio de 

um planejamento e necessidade acordada entre a contratante e a possível empresa 

contratada que se consagrar vencedora na cotação eletrônica. 

3.3. O fornecimento dos veículos do presente Projeto Básico, dar-se-á, a partir da 

confecção da nota de empenho e celebração de contrato (se for o caso). 

3.4. A Contratada arcará com o ônus das multas e penalidades decorrentes do não 

cumprimento de obrigações legais, regulamentares e contratuais. 

3.5. A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou 

patrimoniais decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por 

negligência, imprudência ou imperícia de seus prepostos. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, nos termos do Inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua 

forma de Cotação Eletrônica. 
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 

no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.9.  A contratada deve atender com veículos de acordo com as exigências deste 
Projeto Básico. 

5.1.10.  O contrato se inicia dia 05 de dezembro de 2021 por ocasião da entrega dos 
veículos e termina no dia 10 de dezembro de 2021 após a entrega dos mesmos. 

5.1.11.  Não há eventual necessidade de transição gradual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

5.2.  Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade deverão estar de acordo com o Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis de agosto de 2021 como podemos citar: 

6.1.9.  Só será admitida a oferta de  veículo  automotor  que  atenda  aos  limites  
máximos  de  ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 
08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n.242/1998 e legislação superveniente e 
correlata.” 

6.1.10.  Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites 
máximos de emissão de poluentes  provenientes  do  escapamento  fixados  no  
âmbito do  Programa  de Controle  da Poluição do Ar por Veículos Automotores  
– PROCONVE, conforme  Resolução CONAMA  n° 18, de  06/05/1986, 
Resolução  CONAMA  490,  de  16  de  novembro  de  2018  e  Resolução 
CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações 
supervenientes. 

6.1.11.  Os veículos  automotores  utilizados  na  prestação  dos  serviços deverão 
ser submetidos periodicamente  ao  Programa  de  Inspeção  e  Manutenção  de  
Veículos  em  Uso  –  I/M  vigente, mantido  pelo  órgão  estadual  ou  municipal  
competente,  sendo  inspecionados  e  aprovados quanto aos níveis de emissão 
de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos 
pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme 
Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações 
supervenientes. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.9. A execução dos alugueis dos veículos est sendo adquirida por intermédio 

de um planejamento e necessidade acordada entre a contratante e a 
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possível empresa contratada que se consagrar vencedora na cotação 

eletrônica. 

7.1.10.  O fornecimento dos veículos do presente Projeto Básico, dar-se-á, a 

partir da confecção da nota de empenho e celebração de contrato (se for o 

caso). 

7.1.11. A Contratada arcará com o ônus das multas e penalidades decorrentes 

do não cumprimento de obrigações legais, regulamentares e contratuais. 

7.1.12. A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou 

patrimoniais decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou 

ainda, por negligência, imprudência ou imperícia de seus prepostos. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1.  São obrigações da Contratante: 

8.1.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e seus 

anexos; 

8.1.10.  Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento.  

8.1.11. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

8.1.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.13. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos. 

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados.  

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 9.1   Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 9.1.1  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Projeto Básico e seus anexos. 

 9.1.2  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 9.1.3  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto 

Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

 9.1.4  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 
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 9.1.5  Indicar preposto para representá-la durante a vigência da contratação. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 10.1  Não será admitida a subcontratação do objeto. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 11.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 
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12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 12.1  Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, a execução do serviço será 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais, formalmente designado(as) pela 

autoridade competente. 

 12.1.1  O recebimento do serviço será confiado a uma Comissão de Recebimento 

formalmente designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 12.1.2  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 12.1.3  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a aquisição em tela, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 13.1  A emissão da nota fiscal só será emitida após a liberação do responsável pela 

fiscalização do serviço.  

14. DO PAGAMENTO 

 14.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 14.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto.  

 14.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 14.4   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018.  

 14.5   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

 14.6  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

 14.7  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

regularidade técnica da contratada.  

 14.8  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

 14.9  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

 14.10  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

 14.11  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

 14.12   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente.  

 14.13  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 14.13.1   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 14.13.2   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 
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15. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

15.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

15.1.1 O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores 

para a contratada, bem como a possibilidade de ocorrência de prejuízos 

financeiros inerentes à execução do contrato é pouco significativa. 

15.1.2  Inviabilidade de criar cláusula demasiadamente onerosa e 

desnecessária que possam afastar do certame os licitantes criando 

obstáculo ao alcance da economicidade e vantajosidade da contratação. 

 16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

16.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

16.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

16.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 
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10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

16.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, 

as empresas ou profissionais que: 

16.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

16.6.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.8 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

16.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

16.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

16.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

16.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
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17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

17.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

17.3.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

17.3.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços 

prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente;  

17.3.2.2 O licitante disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços, consoante o disposto 

no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

17.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1 O custo estimado da contratação é de R$  12.789,00 (doze mil, setecentos e oitenta 

e nove reais). 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

19.1. Recurso oriundo do Exército Brasileiro, descentralizado pelo Projeto Calha Norte. 

 

 

Município de Rio Branco, Acre, 17 de novembro de 2021.  

 

GABRIEL BOTELHO DE SOUZA – 1º Ten 

Comandante da Companhia de Equipamentos de Engenharia e Manutenção  
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